PARECER Nº 3098, de 2008 

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei Complementar nº 13, de 2007, vetado totalmente.

De autoria do Edson Giriboni, o Projeto de lei Complementar n.º 13, de 2007, que altera a redação do artigo 198, da Lei nº 10.261, de 1968, que dispõe sobre a licença à funcionária gestante, foi aprovado e encaminhado ao Poder Executivo - Autógrafo  n.º 27.772.

O Senhor Governador, nos termos do artigo 28, § 1o, combinado com o artigo 47, inciso IV, ambos da Constituição do Estado, resolveu vetar totalmente a proposta.

Dessa forma, retorna a esta Casa o projeto em epígrafe para reexame da medida à luz do veto governamental.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator especial, designado em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, exarar parecer consoante dispõe o artigo 31, § 1(, da XIII Consolidação do Regimento Interno, examinando as razões de veto sob os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico.

O veto total incide sobre a proposta por apresentar vícios de inconstitucionalidade.

As razões alegadas pelo Chefe do Poder Executivo, informam que o projeto se  revela inconstitucional, uma vez que vulnera o princípio da igualdade, previsto no artigo 5º da Constituição Federal. Ao propor a fixação de 180 dias ao prazo de licença a ser concedido à funcionária gestante o projeto trata de tema atinente a servidor público e seu regime jurídico em sentido amplo e produz regras de conteúdo administrativo conexo à gestão da Administração Pública, providência esta que se insere na competência legislativa privativa do Governador do Estado, consoante o artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição do Estado.

É pacífico o entendimento da Suprema Corte com relação às matérias de organização administrativa, cuja iniciativa do processo legislativo está reservada ao Chefe do Poder Executivo local. Os Estados-membros e o Distrito Federal devem obediência às regras de iniciativa legislativa reservada, fixadas constitucionalmente, sob pena de violação do modelo da harmônica tripartição de poderes, consagrado pelo constituinte originário, como passaremos a demonstrar.

"A disciplina jurídica do processo de elaboração das leis tem matriz essencialmente constitucional, pois residem, no texto da Constituição — e nele somente —, os princípios que regem o procedimento de formação legislativa, inclusive aqueles que concernem ao exercício do poder de iniciativa das leis. A teoria geral do processo legislativo, ao versar a questão da iniciativa vinculada das leis, adverte que esta somente se legitima — considerada a qualificação eminentemente constitucional do poder de agir em sede legislativa — se houver, no texto da própria Constituição, dispositivo que, de modo expresso, a preveja. Em conseqüência desse modelo constitucional, nenhuma lei, no sistema de direito positivo vigente no Brasil, dispõe de autoridade suficiente para impor, ao Chefe do Executivo, o exercício compulsório do poder de iniciativa legislativa." (MS 22.690, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 17-4-97, DJ de 7-12-06)”

“Por entender usurpada a iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo para instauração do processo legislativo em tema concernente à definição do regime jurídico dos servidores públicos (CF, art. 61, § 1º, II, c), de observância obrigatória pelos Estados-membros, o Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação direta ajuizada pelo Governador do Estado de Santa Catarina para declarar a inconstitucionalidade do inciso III do art. 26; do art. 27 e seus incisos e parágrafos, e do parágrafo único do art. 85, todos da Lei Complementar estadual 170/98, de origem parlamentar, os quais dispõem sobre jornada de trabalho, distribuição de carga horária, lotação dos profissionais da educação e uso dos espaços físicos e recursos humanos e materiais do Estado e de seus Municípios na organização do Sistema de Ensino. O Tribunal não conheceu da ação direta relativamente ao art. 88 do mesmo diploma legal, que fixou prazo de 60 dias para que o Chefe do Poder Executivo remetesse à Assembléia Legislativa projeto de lei compatibilizando o Estatuto e Plano de Carreira do Magistério Público estadual às disposições da lei impugnada, tendo em conta que o artigo em questão tivera exaurido o seu intento com a publicação da Lei Complementar estadual 351/2006.” (ADI 1.895, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, julgamento em 2-8-07, Informativo 474)”

 Dessa forma, a decisão sobre a efetivação de atos dessa natureza é privativa do Chefe do Executivo, a quem cabe, no exercício da competência deferida pela Carta Federal.

Sensibilizado com a propositura de autoria do deputado Edson Giriboni, o Chefe do Poder Executivo empreendeu estudos no sentido de acolher a sugestão proposta pelo parlamentar, vetada por  razões estritamente de ordem jurídico constitucional.

Em sua Mensagem, inclusive, o Governador reconheceu a relevância da matéria que  vai muito além de uma adequação das leis indicadas às disposições do texto constitucional federal, ao Código Civil e ao Estatuto da Criança e do Adolescente, relacionados à unidade familiar, aperfeiçoando a disciplina da licença à gestante, da licença-paternidade e da licença por adoção, com o objetivo principal de fortalecer vínculos afetivos entre pais e filhos.
 Por todo o exposto, sob os aspectos que ora nos compete examinar, entendemos que assiste razão o Chefe do Poder Executivo, eis que a matéria fere princípios constitucionais vigentes, motivo pelo deva ser mantido o veto governamental, rejeitando-se, via de conseqüência o Projeto de lei Complementar n.º 13, de 2007. 

a) Barros Munhoz – Relator Especial
